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DECISÃO

Trata-se de petição protocolada pela Associação Brasileira dos 
Advogados Criminalistas do Estado do Rio Grande do Norte - ABRACRIM/RN, 
através da qual pugna pela sua admissão na qualidade de Amicus Curiae, pretendendo o 
trancamento da ação penal instaurada contra THIAGO ALBUQUERQUE BARBOSA 
DE SÁ e o reconhecimento das violações das prerrogativas descritas no art. 1.º, § 3.º e 
art. 7.º, incisos I e III, da Lei n.º 8.906/1994.

Esta Corte Superior reiteradamente vem decidindo que, salvo nos casos de 
ação penal privada, é vedada a intervenção de terceiros no habeas corpus.

A corroborar tal entendimento, confira-se:

"HABEAS CORPUS. QUESTÃO PRELIMINAR. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA FORMULADO PELO CONSELHO FEDERAL 
DA OAB. INDEFERIMENTO. MÉRITO DA IMPETRAÇÃO. 
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CRIME DE DISPENSA DE LICITAÇÃO FORA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. ELEMENTO SUBJETIVO. 
DOLO ESPECÍFICO DE LESAR O PATRIMÔNIO PÚBLICO. 
DENÚNCIA QUE APENAS AFIRMA QUE OS PACIENTES 
EMITIRAM PARECER NO PROCEDIMENTO QUE CULMINOU 
NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. INÉPCIA DA INICIAL 
RECONHECIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL EM 
RELAÇÃO AOS PACIENTES. ORDEM CONCEDIDA.
1. A pretendida intervenção, em sede de habeas corpus, seja na 
qualidade de assistente ou de amicus curiae, além de não possuir 
amparo legal, é refutada pela jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. Assim, não 
obstante a impetração tenha por escopo o trancamento da ação 
penal em relação a dois advogados inscritos nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil, por ter sido formulado em sede 
de habeas corpus, a hipótese é de indeferimento do pedido de 
ingresso do Conselho Federal da OAB na qualidade de assistente 
dos pacientes. 
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2. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
trancamento de ação penal em sede de habeas corpus constitui 
medida excepcional, somente admitida quando restar demonstrado, 
sem a necessidade de exame do conjunto fático-probatório, a 
atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da 
punibilidade, a inexistência de indícios da autoria ou prova da 
materialidade delitiva, ou ainda, a inépcia da exordial acusatória.
3. Não obstante a ausência de disposição legal expressa, a 
jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido de que o tipo penal inscrito no art. 89 da Lei 8.666/1993 exige 
'o prejuízo ao erário e a finalidade específica de favorecimento 
indevido como necessários à adequação típica - INQ 2.616, relator 
min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 29.5.2014' (AP 
683/MA, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe 
06/3/2017). Dessa forma, a denúncia deve especificar, ao menos de 
forma sucinta, atos ou circunstâncias concretas que denotem a 
intenção dos agentes em elidir o procedimento licitatório em prejuízo 
do erário. 
4. Hipótese em que a exordial acusatória, embora descreva a 
sucessão de atos que culminaram na dispensa de licitação, no que 
toca aos pacientes, apenas aponta que eles emitiram pareceres na 
qualidade de Procurador-Geral e Consultor Jurídico municipal, sem 
nenhuma circunstância que os vinculem, subjetivamente, ao propósito 
delitivo, revelando-se inepta a denúncia. 
5. Em denúncia similar à presente, em outra ação penal proposta 
contra os mesmos pacientes, decorrente de outro contrato com 
suposta dispensa irregular de licitação, a Sexta Turma desta Corte 
determinou o trancamento da ação por inépcia da denúncia (HC 
377.430/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 19/12/2016).
6. Ordem de habeas corpus concedida para cassar a decisão que 
recebeu a denúncia, apenas em relação aos pacientes, ante o 
reconhecimento da inépcia da inicial acusatória, sem prejuízo de que 
outra seja apresentada em obediência à lei processual"
(HC 377.453/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 
5/4/2017, grifou-se).

Diante do exposto, indefiro o pedido.
Publique-se. Intime-se. 

 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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